(ÄG7ê1Ø1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0054230-79.2017.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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RELATÓRIO

EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

Trata-se de apelação interposta em face de sentença por meio da qual foi julgado improcedente o pedido da autora Edlaine Aparecida de Paula contra o INSS, em que pretendia a concessão do benefício de auxílio-doença, a partir da data do requerimento administrativo. Entendeu o Juízo a quo pela impossibilidade de se reconhecer a qualidade de segurada da autora.

A autora apelou, requerendo a modificação da sentença, para conceder o benefício de auxílio doença desde a DER 15/10/2015), uma vez que: nada impede que a apelante recolha contribuições à Previdência, sem estar exercendo atividades laborativas; a autora está incapacitada para o trabalho; na data do requerimento administrativo, a apelante já tinha contribuído pelos 12 meses de carência exigidos na lei; o médico perito constatou a data de início da incapacidade em 01/10/2015. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 
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